
Maceió, 29 de agosto de 2014.

RECIBO DE ENTREGA

Nesta data, o Sindicato dos Estabelecimentos de Ensino Superior no Estado de

Alagoas - SINEPE (SUPERIOR) procede à entrega da cópia da minuta da

Convenção Coletiva de Trabalho 2014/2016, realizada com o Sindicato dos

Professores do Estado de Alagoas - SINPRO-AL, representado, neste ato, por

seu vice-presidente, Eduardo Jorge Vasconcelos de Lima.

O presente comprovante é emitido em duas vias de igual teor, para um só

efeito.

ENSINO SUPERIOR>ÍO\O DE ALAGOAS - SINEPE (SUPERIOR)

SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE ALAGOAS - SINPRO-AL.



MINUTA CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO REALIZADA ENTRE O
SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE ALAGOAS - SINPRO-AL E O
SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR
DO ESTADO DE ALAGOAS - SINEPE/SUPERIOR - AL/ 2014/2016

NUMERO DE REGISTRO NO MTE:

DATA DE REGISTRO NO MTE:

NÚMERO DA SOLICITAÇÃO:

NÚMERO DO PROCESSO:

DATA DO PROTOCOLO:

SINDICATO DOS PROFESSORES DO ESTADO DE ALAGOAS SINPRO-AL,
regularmente inscrito no CNPJ /MF sob o n. 00.408.800/0001-46, neste ato
representado por seu Presidente, Professor Sr. F I -RNANDO FERM1NO DA SILVA;

F;

SINDICATO DOS ESTABELECIMENTOS PARTICULARES DE ENSINO SUPERIOR
DO ESTADO DE ALAGOAS - SINEPE/SUPERIOR - AL, CNPJ n. 00.248.686/0001-
34, neste ato representado por seu Presidente, Professor Dr. JONALDO J A N G U I Ê
BEZERRA DINIZ;

celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de t rabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no
período de l- de março de 2014 a 28 de fevereiro de 2016 c a data-base da
categoria em lp de março, exceto a CLAUSULA DE REAJUSTE SALARIAL que terá
a vigência de um ano, com inicio em lu de março de 2014 a 28 de fevereiro de
2015.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) do/

Professores no Estado de Alagoas do Ensino SuptfrHsr Privado, cem
abrangência territorial em AL.



Salários, Reajustes e Pagamento
Reajustes/Correções Salariais

CLÁUSULA TERCEIRA - DO REAJUSTE

VIGÊNCIA DA CLÁUSULA: Ao salário do pessoal docente abrangido pelo
presente instrumento normativo, aplicar-se-á retroativo em ly de março de
2014, data base da categoria, o reajuste de 5,39% (cinco virgula trinta e nove por
cento) até 28 de fevereiro de 2015, imediatamente.

§ le - Para todos efeitos legais, permanecem os reajustes estabelecidos nos
períodos abaixo, firmados por força de termo aditivo:

a) Período de 01/03/2011 a 28/02/2012 - reajuste de 3% (três por cento),
sendo aplicado de imediato e calculando-se o retroativo dentro deste período.

b) Período de 01/03/2012 a 28/02/2013 - reajuste de 3% (três por cento),
sendo aplicado de imediato e calculando-se o retroativo dentro deste período.

c) Período de 01/03/2013 a 28/02/2014 - reajuste de 6,77% (seis virgula
setenta e sete por cento), sendo aplicado de imediato e calculando-se o retroativo
dentro deste período.

§ 2- -- A diferença salarial devida aos empregados em razão da aplicação
retroativa desta convenção será paga em três parcelas iguais, mensais e
sucessivas.

§ 3- - Para todos os efeitos ficam zerados todos os índices anteriores a este
instrumento, inclusive, aqueles que não foram autorizados pelo Governo Federal;

§ 49 - Quando o docente for promovido ou classificado em quadro hierárquico ou
funcional, aplica-se, para cálculo o disposto no "caput", tendo por base o salário
aula do mês de data de promoção ou reclassificação.

Pagamento de Salário - Formas e Prazos

CLÁUSULA QUARTA DOS RECIBOS DE PAGAMENTO E REGISTRO
ACADÉMICO

Obrigam-se as Mantenedoras a fornecer aos docentes documentos que
especifiquem as verbas que compõem a remuneração mensal e dos respectivos
descontos, bem como o valor atinente ao recolhimento do FGTS (Precedente TST
153).

Parágrafo Único -• Cada Estabelecimento de linsino Superior deve
escriturado, em dia, registro no qual constem os dados refferemtes aos doce
quanto à sua identidade, registro para lecionar, titulação, «arteira de tr



quaisquer outras anotações que por Lei devam ser feitas, bem como a data de
admissão ou demissão.

CLÁUSULA QUINTA - DA REMUNERAÇÃO DO PROFESSOR

A remuneração dos docentes é fixada pelo número de aulas semanais, na
conformidade dos horários, tendo por base o salário-hora.

§ l- - O pagamento far-se-á mensalmente, considerando-se para esse efeito, cada
mês constituído de 4,5 (quatro semanas e meia), acrescida cada uma delas de 1/6
(um sexto) do seu valor, correspondente ao Repouso Semanal Remunerado, de
acordo com a legislação.

§ 2g A hora-aula, no período de recuperação, em qua lquer das suas
modalidades, quando exigido pagamento pelo aluno, será paga em números
equivalentes ao professor em valores, nunca inferiores aos previstos neste
instrumento normat ivo.

§ 3" - Os professores contratados não poderão perceber salário-aula inferior aos
admitidos anteriormente na função para atuarem no mesmo curso e modal idade
de ensino, exceto quando já exista implantado no Estabelecimento de Hnsino
Superior Plano de Carreira Docente que contemple critérios de promoção por
tempo de serviço e mérito, conforme tí tulos de habil i tações graduados,
especialização, doutorados e mestrados, bem como produções académicas e
cient í f icas produzidas , respectivamente na l i n h a ver t ica l e horizontal, conforme
preceitua o artigo 461, § 2- da CLT.

Gratificações, Adicionais, Auxílios e Outros
Auxílio Educação

CLÁUSULA SEXTA - DO AUXÍLIO EDUCAÇÃO

Fica garant ido a qua lquer professor s indical izado e seus dependentes de l- grau,
que estejam em dia com a contr ibuição associativa, desde que tenham carga
horária maior que 12 (doze) horas semanais, a t í tulo de a u x i l i o educação,
descontos de 25% (vinte por cento) e 50%(cinquenta por cento) nas
mensalidades dos cursos de graduação, conforme os seguintes critérios:

a) Professores com carga horária de 13hs a 25hs, o desconto será de 25%
(vinte e cinco por cento);

b) Professor com carga horá r io acima dt1 25hs, o desconto será de 50%
(cinquenta por cento).

§ ly - A concessão do auxí l io educação previsto nesta Cláusula está l imi t ada a 10
(dez) bolsas por ano ou 05 (cinco) a cada semestre, ficando, a inda condicionada
ao encaminhamento pelo sindicato obreiro, antes do in íc io do período Ictivo,
vigorando até o f ina l do período letivo. /^}

§ 29 - Os cursos da área de saúde, excepcionalmente, terão desa



25%(vintc e cinco por cento) cm qua lquer situação;

§ 3- Será assegurado ao Professor com carga horár ia m í n i m a de 12h (do/c)
horas semanais um desconto de 15% (quin/.e por cento) nos cursos de Pós-
Graduação lato- senso, desde que vinculado a área de atuacão do Professor,
l imitando-se a 03 (três) benefícios por curso.

§ 4y - Após 03 (três) mensalidades escolares em atraso, o professor sindicalizado
perde o benefício ao desconto, exceto no caso de atraso salarial na Ins t i tu ição de
Ensino Superior em que trabalha.

§ 4B - Ficam mantidos os benefícios nas mesmas condições da Convenção
Coletiva anterior, não aplicando as novas regras aos beneficiários que usuf ru í ram
o benefício supracitado até o semestre 2013/1, devendo ser aplicada, no entanto,
a nova regra aos novos beneficiários que vierem a requerer o benefício a par t i r
de 10/04/2014.

Auxílio Saúde

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PLANO DE SAÚDE

As entidades s ind ica i s convenentes recomendam as instituições de ensino a
viabil ização da implantação de plano de saúde para a tendimento a professores e
dependentes.

Contrato de Trabalho Admissão, Demissão, Modalidades
Desligamento/Demissão

CLÁUSULA OITAVA - DA MULTA RESCISÓRIA

O não pagamento das verbas rescisórias até o décimo dia ú t i l subsequente ao
afastamento def in i t ivo do empregado, impl icará no pagamento da mul ta prevista
em Lei.

Outras normas referentes a admissão, demissão e modalidades de
contratação

CLÁUSULA NONA - DUALIDADE DE CONTRATOS

O Professor que vier a exercer na mesma Mantenedora at ividade não docente,
poderá estabelecer um novo contrato de trabalho com a entidade empregadora,
constando as condições de horário, remuneração, cargo, funções e demais
condições de t rabalho, desde que essas sejam totalmente distintas e
independentes do contrato de professor.

Parágrafo Único - Por se t ra tar de contratos de t r aba lho dis t in tos , cujas
condições de um e de outro não se v i n c u l a m , o empregado não estrani ads t r i to a
carga horár ia de 44h semanais, l i m i t e apl icado para um úni«> contrato de



trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA - CARGOS DE CONFIANÇA

Os docentes que além do cargo de Professor vierem desempenhar alguma função
de confiança para Mantenedora (Coordenação de Cursos, Dircção de Campi,
Coordenação de Núc leos Académicos etc] deverão convencionar as novas
condições para o exercício da função.

§ l- - Poderá o Professor assumir cargo de confiança, concomitantemente às
suas atividades em sala de aula, podendo inclusive, responder s imul taneamente
por mais de uma das atividades citadas no item anterior, (duas coordenações,
etc), observadas as qualificações, condição pessoal, sendo que, o acúmulo de tais
atribuições, por se t ratar de cargo confiança da Mantenedora, não gera
obrigações de remuneração cumulativa.

§ 2- - Por se tratar de cargo de confiança e desde que esta gratificação seja
superior a 40% (quarenta por cento) do salário básico, o ocupante da função
supracitada não estará sujeito a qualquer modalidade de controle e fiscalização
de jornada de trabalho, possuindo total autonomia na dedicação e desempenho
das suas funções. (Art.-' 62 I I da Cl/F), respeitando o regimento de cada
mantenedora.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DO MESMO GRUPO ECONÓMICO

A prestação de serviços do t raba lhador a mais de uma empresa do mesmo grupo
económico, durante a mesma jornada de trabalho, não caracteri/a a coexistência
de mais de um contrato de trabalho, salvo ajuste em contrário, conforme
entendimento previsto na Súmula n9 129, do Tribunal Superior do Trabalho -
TST.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CURSOS MODULARES

Os estabelecimentos de ensino que instituírem nos cursos de pós-graduação,
graduação (bacharelados e tecnológicos), a sistemática de magistério no sistema
modular, assim entendidos aqueles em que as disciplinas são ofertadas e
realizadas de forma concentrada em determinado período do semestre letivo ou
cio ano letivo, poderão, mediante documento escrito, efet ivar a contratação dos
docentes, conforme critérios estabelecidos nos parágrafos a seguir:

§ ly - Para Profissionais extra-quadro, ao teor do artigo 443, parágrafo 2°, letra a,
da CLT, poderão ser firmados contratos por prazo determinado, com vigência
máxima, cada um, de 120 (cento e vinte) dias, até o l im i t e de 2 (duas)
contratações anuais , respeitadas as seguintes diretrizes:

I - Nos referidos contratos a forma de cálculo da remuneração será por hora aula,
tendo periodicidade de pagamento mensal.

II - O contrato extingue-se pelo decurso natural de sua execução, aplicando-se



normas previstas na CLT, no tocante aos contratos por prazo determinado, para
efeitos de rescisão.

I I I - O documento escrito referido no caput deverá prever a carga horária a ser
desenvolvida no respectivo contrato, sob pena de inval idade da sistemática
permit ida.

§ 2- - Para Professores pertencentes ao quadro da ins t i tu ição, que já possuam
contrato de trabalho por prazo indeterminado com o estabelecimento de ensino,
fica possibilitada a realização de trabalho em regime misto, com a majoração de
sua carga horária para o magistério em cursos modulares, com possibilidade de
posterior redução após o seu término.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO ENSINO A DISTÂNCIA (EAD)

O estabelecimento de ensino que ofertar cursos e/ou d isc ip l inas na moda l idade a
distância, remunerará o professor que nele atuar de acordo com a política de
remuneração adotada pela inst i tuição de ensino, considerando as especificidades
desse tipo de oferta, bem como as diferenças de métodos de aprendizagem desta
modalidade de ensino.

§ l9 - Os equipamentos de mult imídia utilizados, no ambiente físico da inst i tuição
de ensino, pelos docentes na execução de planos de t rabalho devidamente
sintonizados com o plano pedagógico da I ES, serão disponibi l izados .

§ 2- - Fí recomendável que o atendimento dos alunos ocorra no ambiente da
Inst i tuição de Ensino, físico ou virtual , sendo recomendado o não fornecimento
para os discentes do endereço, telefone e endereço elctrônico p a r t i c u l a r do
professor.

§ 3y - A carga horária de t rabalho do professor-tutor deverá ser previamente
def in ida entre as partes, mediante acordo expresso, podendo var iar de um
semestre para o outro, a exemplo dos professores presenciais, respeitando a
i r redut ib i l idade do valor hora-aula.

§ 4- - O número de professores necessários para o desenvolvimento de um
núcleo de trabalho e/ou de uma disciplina deverá ser previamente de f in ido ,
levando em consideração o número de alunos por turma, admi t indo , contudo, a
sua variação, sempre que necessário para ajustar a oferta com a efetiva demanda.

§ 5y - O curso a Distância poderá ser composto por: Coordenador; Professor-
autor; Professor-tutor e Técnico, respeitado a nomenclatura própria de cada I ES,
cabendo a cada um desses profissionais o desenvolvimento das seguintes tarefas:

a) Coordenador de curso: é função de confiança, responsável pela organização
e desenvolvimento do projeto pedagógico e do curso. Coo rd e na-w. anda mento
didático- pedagógico e administrat ivo. Orienta e acompanha/o t raba lho dos
professores tutores e supervisiona o andamento dos aspectcffi técnicos com o



trabalho dos monitores.

b) Professor-autor: é responsável pela criação do conteúdo do curso.

c) Professor Orientador: é responsável pela orientação e capacitação do
Professor-tutor naquilo que estiver relacionado a disciplina, esclarecimento
de dúvida, responsável pelos diários, avaliação, etc.

d) Professor-tutor: é o responsável pelo processo de mediação ensino
aprendizagem, é quem atende os alunos, tira dúvidas, apresenta questões
para serem discutidas pelo grupo.

e) Técnico: é a pessoa qualif icada para solucionar dúvidas sobre eventuais
problemas técnicos. O contato com esse profissional pode ser presencial, on-
l ineou por telefone.

§ 6Õ - A função de "Técnico", prevista na alínea "e" do parágrafo anterior, não se
enquadra na categoria de docentes, podendo ser exercida por qualquer
profissional que atenda os requisitos técnicos necessários.

§ l- - As funções previstas no parágrafo quinto desta cláusula poderão ser
desempenhadas pela mesma pessoa, desde que esta tenha habilitação legal,
preencha os requisitos técnicos necessários e haja acordo formal entre as partes.

§ 8- - Não se constitui educação a distância, a simples disponibil izacão de
material de apoio pedagógico na página cletrônica da IES, bem como o
desempenho de qua lquer outra função que não seja a de professor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DO REAPROVEITAMENTO DO DOCENTE

Ocorrendo supressão da disciplina no currículo escolar, em decorrência da
alteração do ensino, o docente deverá ser reaproveitado pelo estabelecimento
em outra discipl ina na qual possua habilitação legal, desde de que exista
d isponib i l idade da mesma na IES.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA DA REDUÇÃO DE CARGA HORÁRIA

A redução da carga horária dos Professores será lícita, tanto para os cursos
semestrais como para os anuais, ainda que a mantenedora tenha estabelecido
uma determinada quantidade de horas no início da relação de emprego, quando a
pedido do professor, supressão de disciplina, alteração da grade curricular e
redução de turmas, desde que não haja redução do valor da hora-aula.

1Q - Havendo pedido de redução de carga do professor, este deverá formalizar
documento informando às disciplinas que estará declinando junto a IES.

2- - Ocorrendo a supressão da disciplina no currículo escolar em vir tude di
alteração de ensino o docente deverá ser reaproveitado pelcNestabelecimentoire^X
ensino em outra disciplina, na qual possua habilitação lega '



39 - Ficam permitidas as alterações nas grades curriculares das IES com reflexo
na carga horária dos docentes observadas as normas do Ministério da Educação,
além das demais disposições legais pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA CONCEITO DE PROFESSOR

Considera-se como Professor (a], aquele(a) cuja função, no Estabelecimento de
Ensino Superior, em caráter não eventual, ou de atividades acessórias seja a de
ministrar aulas, que inclui sua preparação, correção e aplicação de provas,
comparecimento em reuniões, planejamento didático-pedagógico, participação
nas bancas examinadoras, entre outras inerentes ao magistério.

§1Q - É condição para o exercício da atividade docente em estabelecimento
particular de ensino superior a comprovação de habilitação legal prevista na Lei
n- 9.394, de 20.12. 96 - de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

§2- - É possível contratar novas modalidades de professores, a exemplo de
professor-tutor (ensino a distancia) e do professor-preceptor (acompanhamento
de estágio), cujas atribuições são distintas do professor presencial,
remunerando-os conforme a política de remuneração de cada estabelecimento
de ensino superior.

Relações de Trabalho - Condições de Trabalho, Normas de Pessoal e
Estabilidades

Estabilidade Acidentados/Portadores Doença Profissional

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA ESTABILIDADE PROVISÓRIA POR DOENÇA
OU ACIDENTE DE TRABALHO

Ao Professor que for vítima de acidente de trabalho fica assegurada a garantia do
emprego pelo prazo de 12(doze) meses, desde que fique afastado por mais de 15
(dias) e receba auxílio doença acidentário, nos termos do artigo 118 da lei
8.213/91 e da súmula 378 do TST.

Estabilidade Aposentadoria

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - GARANTIA DE EMPREGO AO APOSENTADO

Assegura-se, mediante comprovação, a garantia do emprego durante os 12
(doze) meses que antecedem a data em que o professor adquira o direito a
aposentadoria voluntária, desde que ele já trabalhe na instituição há pelo menos
10 anos, e desde que ainda não tenha recebido medida disciplinar no período,
extinguido-se a garantia quando completado o tempo necessário à referida
aposentadoria.

(ornada de Trabalho Duração, Distribuição, Controle, Fal



Duração e Horário

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DURAÇÃO DA HORA-AULA

Considera-se como hora-aula o trabalho letivo com duração máxima de 60
(sessenta) minutos.

PARÁGRAFO ÚNICO- A carga horária do professor presencial em sala de aula
será de no máximo quatro horas-aulas consecutivas ou seis intercaladas, sa lvo
a jus te entre as partes estabelecendo outro limite.

CLÁUSULA VIGÉSIMA - JORNADA DURANTE O PERÍODO DE PROVAS

Não se poderá exigir do pessoal docente, no período de provas e exames,
prestação de trabalho que exceda sua carga horária contratual semanal, salvo
acordo entre as partes para compensação do horário ou pagamento da hora aula
excedente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ATIVIDADES EXTRA CLASSE

Outras atividades, ainda que inerentes a área académica, que não sejam
administrar aulas, de duração temporária e determinada, deverão ser ajustadas
entre as partes, contendo a caractcrixação da atividade o inicio e a previsão rio
termimo, sem que tais vantagens incorporem a remuneração do proíessor.

Parágrafo Primeiro: A Mantenedora e o Professor poderão estabelecer contrato
para a realização de Pesquisas e Kx te n são Institucionais, ajustando previamente
os critérios para a realização, valor da bolsa e demais condições inerentes as
atividades, conforme a política de remuneração e/ou Plano de Carreira Docente
da Instituição, se existir.

Controle da jornada

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DA REGÊNCIA DE AULAS

H vedado exigir-se a regência de aulas, trabalho, exame ou qualquer atividade do
docente, exceto acordo entre as partes para compensação de horários:

a] aos domingos;
b) nos feriados nacionais, estaduais e municipais;
c] nos dias de segunda, terça e quarta-t eira ato as 12 h d.i semana d t- Carnaval; na
sexta-feira e sábado da Semana Santa;
d) no dia do professor;.

Faltas

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA DOS ATESTADOS --MÉDICOS E
ODONTOLÓGICOS



ATESTADO MÉDICO [i ODONTOLÓGICO - Assegura-se também a eficácia de
atestados médicos c odontológicos fornecidos por profissionais conveniados ao
SINPRO/AL, pelo SUS, bem como pelos planos de saúde do pessoal docente, para
o fim de abono de faltas aos serviços, desde que não ultrapassem os l imites de
afastamento regulamentado pela previdência oficial.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA DO ABONO DE FALTAS PARA
PARTICIPAÇÃO EM CONGRESSOS, SIMPÓSIOS, SEMINÁRIOS

Os professores, em no máximo até 6 (seis) por l ES e por um período não super io r
a 3 (três) dias cada um, duran te o ano letivo poderão ser dispensados do t r aba lho
sem prejuízo do recebimento do salário integral para comparecimento a
congressos, encontros anuais ou cursos de capacitação, desde que evento esteja
diretamente relacionado com as at ividades desenvolvidas na Inst i tuição de
Ensino e, a inda assim, desde que haja a devida ANTEPOSIÇAO/REPOSIÇAO de
aulas, sem acarretar ónus ao empregador e não seja em época de provas e
exames.

PARÁGRAFO ÚNICO - Os professores devem comunicar à respectiva Faculdade
de sua resolução, com antecedência de 15 (quinze) dias e, esta por sua vez,
poderá conceder a licença observando o critério da proporcionalidade por curso
existente na faculdade.

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS AUSÊNCIAS LEGAIS

Não serão descontadas as faltas verificadas por motivo de gala ou de l u t o em
consequência de falecimento do conjugue, do pai, mãe ou f i l ho , na forma do § 3°
do art. 320 da CLT.

Férias e Licenças
Duração e Concessão de Férias

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DAS FÉRIAS

As férias dos professores das Instituições de Ensino Superior serão coletivas de
acordo com o Calendário Académico de cada Estabelecimento de Ensino
Superior.

As fé r ias do pessoal docente, em cada estabelecimento de ensino, serão coletivas,
com duração legal e mín ima de 30 ( t r in ta) dias, concedida preferencialmente no
mês de J A N E I R O , podendo ser desdobradas em 02 (dois) períodos de 15 (qu inxo)
dias cada um.

§ ly - A Mantenedora está obrigada a pagar a remuneração das férias e o abono
consti tucional de 1/3 (um terço) até quarenta e oito horas do inicio das férias.

§ 2- - Para efeito de cálculo das férias apurar-se-á a média do nymiqro de horas
do período aquisitivo, aplicando-se o valor do salário na data de sjua^oncessão.



§ 3(- - Poderá ocorrer o (racionamento das férias em dois períodos para os
professores que exerçam funções de coordenação, assessores, entre outras
funções relacionadas com as matrículas e planejamento no semestre
subsequente, desde que n e n h u m dos períodos seja in fe r io r a 10 (de/) dias.

§ 4Q As férias não poderão iniciar-se aos domingos, feriados, dias de
compensação do descanso semanal remunerado e nem aos sábados, quando
estes não forem dias normais de aula.

§ 5- - O professor contratado há menos de doze meses receberá férias integrais ,
no período concessivo de férias coletivas, ressalvando-se o direito da IES de
descontar os valores pagos a maior, em caso de rescisão do contrato de t rabalho
antes de completar o período aquisi t ivo de férias.

Licença não Remunerada

CLÁUSULA V I G É S I M A SÉTIMA DA LICENÇA PARA CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO

Depois de 4 (quatro) anos efetivos e ininterruptos de exercício do magistério, no
mesmo estabelecimento de ensino superior, deverá ser concedida licença não
remunerada de até 02 (dois anos) para o professor part icipar de curso em nível
de pós-graduacão (latu sensu ou stricto sensu), desde que compatível com a
disc ip l ina que lecione, não computando o período de licença para qualquer efeito
legal.

PARÁGRAFO ÚNICO - Quando o curso for oferecido pelo Rstabelecimento de
Ensino Superior, onde lecione o professor, o mesmo será oferecido com um
desconto de no mín imo 50% (cinquenta por cento).

Licença Maternidade

CLÁUSULA V I G É S I M A OITAVA ESTABILIDADE MÃE

DOS DIREITOS DA PROFESSORA GESTANTE E LACTANTE

À professora gestante terá garantido o emprego a partir do l- (primeiro) mês de
gravidez até 05 (cinco) meses após o parto, com os direitos e restrições da
Súmula 244 do TST.

Parágrafo Primeiro: Fica assegurado à professora adotante ou que obtiver guarda
jud ic ia l para fins de adoção todos os direitos previstos na Lei 10.421, de 15 de
abril de 2002.

Outras disposições sobre férias e licenças

CLÁUSULA VISÉGIMA NONA DO PERÍODO

Recesso é o período indicado no calendário académico qua



atividades discentes e docentes nas IKS, compreendendo o período entre o
encerramento de um período académico e o início do período subsequente,
excluído eventual período de férias anuais dos docentes, conforme prevista na
CLT e def in ida em convenção coletiva.

§ T- - O calendário de cada período académico deverá prever a oferta de cursos
regulares e especiais, as a t iv idades previstas no projeto pedagógico cio curso, a
exemplo de orientações diversas, atendimentos externos em at ividades práticas,
seminários, atividades de extensão, bem como as necessárias a t ividades de
planejamento, tais como: reuniões, capacitaçòes, orientação de matrícula, entre
outros.

§ 2- No período do recesso académico não se pode exigir do professor o
desempenho de atividades docentes, salvo aquelas previstas na legislação
trabalhis ta e aquelas atividades dispostas no parágrafo primeiro desta c láusu la .

3- O calendário académico das 1ES, além das disposições da presente
convenção, observará as normas do Ministério da Educação relativas às
diretrizes curriculares.

Saúde e Segurança do Trabalhador
CIPA composição, eleição, atribuições, garantias aos cipeiros.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - ORGANIZAÇÃO DA CIPA

As Inst i tuições de Ensino Superior que tiverem obrigatoriedade de criação de
Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, deverão organizá-la na forma da
lei, comunicando, inclusive, aos órgãos do Ministér io do Trabalho e S I N P R O .

PARÁGRAFO Ú N I C O - Quando, em um mesmo município, a IES tiver mais de um
estabelecimento de ensino, a CIPA poderá ser organizada em uma única
Comissão através de centralização no edifício sede, garant indo a representação
proporcional do número de trabalhadores dos demais estabelecimentos do
munic íp io .

Relações Sindicais

Acesso do Sindicato ao Local de Trabalho

CLÁUSULA TRIGÉSIMA P R I M E I R A - DA ESTABILIDADE SINDICAL

É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da
candidatura a cargo de direção, conselho fiscal ou representação sindical e, se
eleito, ainda que suplente, até um ano após o f ina l do mandato, salvo se cometer
falta grave nos termos da lei.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - DO ACESSO D



ESTABELECIMENTOS

DO QUADRO DE AVISO - O Estabelecimento de Ensino garantirá em quadros de
avisos as comunicações da entidade sindical da categoria profissional
(SINPRO/AL), desde que não contenham ofensas a qualquer pessoa física ou
jurídica e não seja violadora da lei e terá acesso as dependências das instituições
para comunicação com os professores.

Parágrafo Único - DO COMUNICADO - O Estabelecimento de Ensino facilitará o
acesso de dirigentes para contatos com seus professores, no interesse da
categoria.

Acesso a Informações da Empresa

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - INFORMAÇÕES DE INTERESSE SINDICAL

O Estabelecimento de Ensino entregará ao SINPRO/AL, quando solicitado,
relação de professores contendo dados de identificação civil e profissional,
resguardada a privacidade dos dados e anuência do sindicalizado.

Contribuições Sindicais

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DAS CONTRIBUIÇÕES

Os estabelecimentos de ensino superior e seus empregados se obrigam a pagar
em dia às respectivas entidades sindicais as contribuições sindicais e outras
previstas em lei ou aprovadas por suas assembleias gerais, na forma, no prazo e
condições estabelecidas pelos instrumentos legais aplicáveis.

§1Q - Será descontado, com fundamento no art. 8-, inciso IV, da Constituição
Federal, do salário base dos professores, como taxa assistência!, nos termos da
Assembleia Geral do SINPRO/AL, realizada no dia 02 de março de 2013, o
percentual de 4% (quatro por cento), sendo 2% (dois por cento) em julho e 2%
(dois por cento) em setembro dos anos de 2014 e 2015, e recolhida ao Sindicato
dos Professores no Estado de Alagoas SINPRO/AL até o dia 10 de agosto, 10 de
outubro de cada ano.

Parágrafo Primeiro; Fica assegurado ao professor o direito de oposição
individual , por escrito, em 3 (três) vias perante o sindicato de sua categoria
profissional, em sua sede.

Parágrafo Segundo: a oposição do professor ao desconto de que trata o caput
poderá ser remetida pelo correio ao seu Órgão de Classe, mediante aviso de
recebimento, para o endereço: Rua Saldanha da Gama, n9 376, bairro do Farol -
CEP: 57051-580 - Maceió - Al,

Parágrafo Terceiro: Fica estabelecido que o prazo para a oposipo mencionad
nos parágrafos anteriores expirar-se-á no dia 20 de ju lho de cada Jno e dev
ser comunicado à instituição, pelo professor que se opus^- Lo dês



por meio de apresentação da 3- via do requerimento apresentado ao
SINPRO/AL, já deferido, até o dia 20 de ju lho de cada ano.

Parágrafo Quarto: Toda e qualquer reclamação, jud ic ia l ou extrajudicial,
relacionada ao desconto referido no caput, será de inteira e exclusiva
responsabilidade do Sindicato dos Professores no Estado de Alagoas -
SINPRO/AL.

§ 2- - O Recolhimento à entidade sindical a que for devida a importância se fará
nas condições por ele estabelecidas, adotando-se para a contribuição social do
empregado o desconto em folha, com sua autorização, mediante relação
apresentada pelo S INPRO/AL com antecedência mínima de 20 (vinte) dias.

§ 3- - Os empregados e empregadores que não fizerem os pagamentos devidos
nos prazos, não terão direito as vantagens decorrentes deste instrumento que
ultrapassarem as deferidas por lei.

§ 4Q - A contribuição assistencial de que trata o § l- desta Cláusula, quanto ao
mês de competência julho e setembro de 2014/2015, deverá ser recolhido à
Tesouraria do Sinpro/AL até o dia 10 dos meses subsequentes.

Disposições Gerais

Regras para a Negociação

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO ESGOTAMENTO DE MEDIDAS
Os signatários se comprometem a esgotar todas as medidas conciliatórias através
dos seus departamentos jurídicos ou diretorias, para a solução amigável quando
houver dificuldades na aplicação do presente instrumento coletivo, sem prejuízo
da providência posterior junto aos órgãos administrativos e jurídicos
competentes, se pendente o litígio.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - DOS ACORDOS ESPECIAIS

ACORDOS ESPECIAIS - Terão validade outras condições salariais e de trabalho,
celebradas entre os Estabelecimentos de Ensino e seus professores, quando
assistida pela entidade sindical obreira que a homologará e passará a fazer parte
desta Convenção, desde que devidamente depositada/registrada na DRT/AL.

PARÁGRAFO ÚNICO - Em caso de inviabilização financeira do negócio, poderão
empregador e empregados, com a assistência do S I N E P E / S U P E I R O R e do
SINPRO/AL negociarem formas alternativas de valores salariajs^e pagamentos, a
serem definidos em assembleia de professores do estabeleci^

Aplicação do Instrumento Coletivo



O não cumprimento de qualquer cláusula da CGT 2014/2016 por parte da IES
ensejará multa de R$ 50,00 (cinquenta reais) por cada professor/a que tenha

^"V

sido lesado^^òr conta do referido descumprimento.

DA SILVA
ndente

SINDICATO DOS PROFESSORE

JONALDO JANC
Presidente
SINDICATO DOS ESTAB KNTOS DE ENSINO SUP DO ESTADO DE AL
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